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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 2a OU 4a  VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE SALVADOR-BA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso das atribuições legais conferidas pelo artigo 201, incisos I e II, da Lei 8069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), vem, respeitosamente, perante V. Ex.ª, com base no anexo Boletim de Ocorrência identificado em epígrafe, oriundo da Delegacia para o Adolescente Infrator - DAI, oferecer REPRESENTAÇÃO para a aplicação da medida socioeducativa que se afigure mais adequada ao adolescentes abaixo identificados, nos termos abaixo expostos.

XXXXXX, RG nº XXXXXX, nascido em XXXXXX (completará 21 anos em 23/04/2021), natural de XXXXXX, filho de XXXXXX, residente na Rua XXXXXX, Salvador-BA;

XXXXXX, RG XXXXXX, natural de XXXXXX, nascido em XXXXXX, (completará 21 anos em 12/01/2000), filho de F XXXXXX, residente na Rua XXXXXX, Salvador-BA;

FATOS

Conforme as peças informativas anexas, no dia xxxxxx de 2023, na 7ª Travessa da Rua Nova Constituinte, Periperi, nesta Capital, os então adolescentes XXXXXX, ora representados, previamente ajustados com um indivíduo de prenome XXXXXX e outro não identificado, deflagraram diversos disparos de arma de fogo contra a vítima, provocando transfixação crânio-encefálica, ceifando-lhe a vida.

Segundo apurado, na referida data, no período da manhã, a vítima se dirigiu ao local do fato com o intuito de receber o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) de pessoa cuja identidade não foi revelada. Na ocasião, XXXXXX saiu em companhia de um mototaxista identificado como XXXXXX.

Chegando ao local, a vítima encontrou-se com um conhecido e, desembarcando da motocicleta, o acompanhou, a pé, até uma rua próxima, ao tempo em que o mototaxista, a pedido do referido conhecido, permaneceu no local do desembarque da vítima, aguardando-a retornar.  

Entrementes,  XXXXXX e outros dois indivíduos, dentre eles a pessoa que a vítima encontrara ao chegar a bordo da motocicleta, subjugaram-na, colocando uma corda ao redor do seu corpo e a conduziram até o fundo de uma residência. 

Nesse ínterim, o mototaxista que levara a vítima ao local, percebendo o perigo, empreendeu fuga. 

Dominada e levada até local ermo, em circunstâncias que eliminaram as possibilidades de sua defesa ou fuga, a vítima foi alvo de pelo menos 18 (dezoito) disparos de arma de fogo deflagrados por XXXXXX e seus dois comparsas não identificados.

A materialidade da infração sob apuração restou demonstrada pela certidão de óbito presente às fls. 24 do procedimento policial, bem assim, pelo Laudo nº 2016 00 IM 036443-01, que evidencia que o corpo da vítima apresentava 18 (dezoito) orifícios de entrada de disparo de arma de fogo, todos na região do crânio/pescoço. 

Os primeiros indícios de autoria em desfavor dos nominados adolescentes encontravam-se nas declarações de XXXXXX, vítima de tentativa de homicídio perpetrada pelos então adolescentes XXXXXX, conforme apurado nos expedientes nº 003.9.20218/2018, autos nº 0504177-05.2018.8.05.0001. Durante as apurações na DAI, todavia, não houve coleta de depoimento de XXXXXX a respeito, especificamente do homicídio de XXXXXX.

Tendo assim agido, os ora representados praticaram conduta análoga ao crime previsto no Artigo 121, § 2º, IV, do Código Penal, considerada ato infracional, conforme previsto no art. 103 do ECA.
Após as pertinentes apurações policiais, os presentes autos foram encaminhados ao Ministério Público, para adoção de providências à luz das peças informativas inclusas. Na ocasião, este órgão do Ministério Público do Estado da Bahia absteve-se de realizar a oitiva informal prevista no artigo 179 do ECA, em atenção à Recomendação nº 71/2020, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP).
Diante da gravidade dos fatos sob apuração e das providências já adotadas na fase policial, o Ministério Público decidiu pelo ajuizamento de representação para aplicação da medida socioeducativa adequada. 
PEDIDO E REQUERIMENTOS

Diante do exposto, PEDE a aplicação da medida socioeducativa que se afigure mais adequada aos ora representados e, por oportuno, requer:
1. seja oficiado o Departamento de Polícia Técnica (DPT), requisitando o envio das imagens correspondentes aos laudos periciais nº 2016 00 IM 036443-01 e ICAP 2016 014939 01, em versão colorida;
2. a realização de audiência de apresentação;
3. a notificação e oitiva das pessoas abaixo arroladas. 
Salvador-BA, xxxxxxxxxx de 2023. 

xxxxxxxxxxxxxxxx
Promotora de Justiça

ROL DE TESTEMUNHAS:

1. XXXXXX, referida nos autos;
2. XXXXXX, qualificado nos autos;
3. XXXXXX, lotado no DHPP;
4. XXXXXX, lotado no DHPP;
5. XXXXXX, lotado no DHPP;
6. XXXXXX, genitora da vítima, qualificada nos autos;
7. XXXXXX, genitor da vítima, qualificado nos autos. 

